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Resumo
Percorrendo o caminho que parte de 1968, com a construção do hospital
psiquiátrico Casa de Saúde Rio Maina, no município de Criciúma/SC, a 2004,
com o processo de implementação dos princípios da Reforma Psiquiátrica na
região da Associação dos Municípios da Região Carbonífera (AMREC), este artigo
pretende articular essas realidades regionais com as políticas públicas de atenção
à saúde mental desenvolvidas no período.
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O Início...
A princípio, é essencial definir o que chamamos de políticas públicas de saúde
mental. Para Luz, políticas de saúde são:
... o conjunto de formas de intervenção concretas, na sociedade,
que o Estado aciona para equacionar o problema das condições
sociais de existência de grandes camadas populacionais;
daquelas que dependem, para sua sobrevivência, apenas de
sua capacidade de trabalhar. (1994, p. 86)
O início da assistência à saúde mental na região de Criciúma se situa num
período marcado por novas transformações no cenário nacional. Primeiramente,
porque é apenas a partir dos anos 60 que o Brasil vai começar a construir um
discurso oficial como forma de controle estatal sobre demandas civis, ou seja,
uma política pública de atenção à saúde, o que vai se demarcar após 1964 e se
consolidar somente após 1968. Em segundo plano, é também a partir dos anos
60 que a Psiquiatria vai começar a sofrer um processo de mudança de objeto de
conhecimento; antes preocupada com a cura das doenças mentais, a partir de
então se concentra na promoção da saúde mental. (Luz, 1986; Birman e Costa,
1994)
Para Resende (2000), o ano de 1964 serve, dessa forma, como um marco
divisório entre uma Psiquiatria que tem como alvo particular o doente mental
indigente, para um modelo de assistência que visa a dar cobertura à massa
trabalhadora e seus dependentes. É nesse momento que o Estado se insere de
vez na questão das políticas sociais, com o objetivo de garantir a quantidade de
mão-de-obra que o país precisa nesse período de milagre econômico, que vai
de 1968 até aproximadamente 1974, e que corresponde a um período de grande
aquecimento da economia, evidenciado por altas taxas de crescimento do PNB e
redução drástica da ociosidade na indústria (RESENDE, 2000, p.63). Cabe à
Psiquiatria, assim como à Medicina em geral, estender seus cuidados a grupos
cada vez maiores da população, na busca por garantir a mão-de-obra necessária
ao processo de industrialização crescente. O objetivo é impedir a retirada dessa
mão-de-obra de seu local de trabalho e comunidade. Assim sendo, o período
pós-64 se caracteriza, então, pela prática da assistência de massa por parte da
Psiquiatria brasileira, ou seja, pela progressiva extensão do cuidado psiquiátrico
a grupos cada vez maiores da população (Resende, 2000, p.56). Ainda conforme
Resende (2000, p. 57):
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...é a partir do viés do trabalho que o Estado entra na questão
das políticas sociais, inicialmente por medidas de
regulamentação das condições de venda da força de trabalho,
e mais tarde por preocupações de preservação da mercadoria
força de trabalho: saúde, alimentação, educação, etc.
Seguindo a ideologia privatista hegemônica no pós-64, e utilizando-se de
desculpas de ordem econômica, o Estado começa a contratar leitos em hospitais
particulares para suprir a demanda de atenção aos ditos doentes mentais. Surge,
com isso, a chamada Indústria da Loucura. Para se ter uma noção desse fato, o
número de internações em hospitais particulares passa de 35 mil, em 1965, para
90 mil, em 1970 (Resende, 2000).
É nesse contexto que surge a Casa de Saúde Rio Maina (CSRM), no final
da década de 60. Hospital Psiquiátrico localizado no distrito de Rio Maina, cidade
de Criciúma/SC, foi inaugurado no final de 1968 com 25 leitos psiquiátricos
conveniados com a Previdência Social e 4 leitos privados. Contou, em 1969,
com um total de 150 internações e, de sua inauguração ao final de 2004, a CSRM
realizou o número aproximado de 58 mil internações, correspondendo a 22 mil
pessoas internadas.
Já no nível estadual, o surgimento da CSRM acompanha, no sul catarinense,
a necessidade de descentralizar o serviço de saúde mental regional da capital do
estado, representado pelos serviços oferecidos pela Colônia Santana e pelo Instituto
São José. Essa etapa da história do hospital pode ser ilustrada pela fala de um
entrevistado:
Agora tem um detalhe que eu esqueci de contar pra vocês,
um detalhe muito importante. Para que fosse liberado pelo
Instituto a autorização do funcionamento e para internar os
doentes da Previdência aqui dentro, naquele tempo eles
chamavam Instituto, nós tivemos que dar uma prova definitiva
de que havia doentes em Florianópolis provindos do sul (...)
O Dr. Verdério [naquele tempo gestor da Colônia Santana]
nos permitiu que a gente folheasse os livros de internação
da Colônia Santana; naquele tempo, fizemos várias vezes
isso aí, anotando a quantidade de gente, de pacientes do
sul: Criciúma, Araranguá, Tubarão, Laguna, para provar de
fato que aqui tinha uma quantidade enorme de doentes
mentais que precisava de uma assistência mais localizada,
mais regionalizada.
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Portanto, a criação do Hospital Psiquiátrico CSRM, no final de 1968, na
cidade de Criciúma, segue uma dupla tendência: a privatização do serviço de
saúde e a extensão do serviço psiquiátrico para o interior. Para exemplificar melhor
o contexto, entre os anos de 1970 e 1979, 42,3% dos internos na CSRM eram
provenientes da cidade de Criciúma, e os outros 51,7% provinham de mais de 25
cidades do sul catarinense.
A expansão dos serviços comunitários...
Na metade da década de 70, contudo, o quadro nacional já era de
esgotamento dos recursos do Estado, que não conseguia sustentar seu modelo
desenvolvimentista, e o período do milagre econômico do Brasil chegava ao fim.
A Previdência Social, que constituía a grande financiadora da assistência médica
privada, encontrava-se em crise, e passava por reformas administrativas que
buscavam otimizar os recursos do Estado. Ainda na década de 70, surgem atores
importantes no cenário nacional para a sistematização de uma proposta alternativa
ao modelo assistencial privatista, como o Centro Brasileiro de Estudos em Saúde
(CEBES) e a Associação Brasileira de Pós-Graduação em Saúde Coletiva
(ABRASCO).
O Movimento de Reforma Psiquiátrica Brasileiro tem início no final dessa
década, mais precisamente em 1978, quando os trabalhadores de saúde mental
começam a protestar contra as péssimas condições de trabalho que lhes eram
impostas, como a superlotação e as péssimas condições físicas das instituições de
saúde mental, o excesso de bolsistas e a falta de plano de cargos e salários. Nasce
o Movimento dos Trabalhadores de Saúde Mental (MTSM), que terá papel principal
na reorganização do modelo de assistência em saúde mental no Brasil.
A década de 80 inicia-se sob a perspectiva de profundas modificações nas
formas de aplicação das políticas de saúde no Brasil. Segundo Mendes (1999, p.
31), o que vai caracterizar, fundamentalmente, as políticas de saúde no período
1980-90 é o seu desenvolvimento no contexto de uma profunda crise econômica
e sua coincidência com o processo de redemocratização do país.
Ganha força o projeto de reforma sanitária do país. Nesse contexto, insere-se
a 8ª Conferência Nacional de Saúde (CNS), em 1986, realizada com o intuito de
criar um Sistema Único de Saúde como forma de superar o modelo hospitalocêntrico
e a dicotomia existente entre saúde pública e atenção médica. Deixando de ser um
encontro de técnicos e profissionais para se transformar num encontro com massiva
participação popular, a 8ª CNS delibera a realização de Conferências Nacionais
específicas, como é o caso da 1ª Conferência Nacional de Saúde Mental (CSNM),
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considerada um marco na história da Reforma Psiquiátrica Brasileira por ser
caracterizada pelo teor político e participativo proposto pelo MTSM e efervescente
no contexto de redemocratização do país. Entre suas diretrizes finais, encontram-se
a orientação de união entre os trabalhadores de saúde mental e a sociedade civil,
democratizando instituições e unidades de saúde e priorizando investimentos nos
serviços extra-hospitalares e multiprofissionais como oposição à tendência
hospitalocêntrica. (AMARANTE, 1998)
Todo esse processo de discussão teórica, política e administrativa que
almejava a reformulação do sistema de saúde culminou na Constituição de 1988,
documento no qual a saúde passou a ser vista a partir do contexto histórico e do
desenvolvimento de determinada sociedade. Na nova Constituição Brasileira, a
saúde passa a ser um direito de todos e um dever do Estado.
Ainda em 1987, no conhecido Congresso de Bauru, o MTSM adota como
bandeira de luta o tema por uma sociedade sem manicômios, e se define como
um movimento social democrático e pluralista, formado por profissionais, usuários
de serviços e familiares, sendo reconhecido deste então pelo nome de Movimento
de Luta-Antimanicomial. (AMARANTE, 1998)
A reforma psiquiátrica
O conceito reforma acompanha a história da Psiquiatria, como nos lembra
Tenório (2002), seja na própria criação do hospital psiquiátrico, seja na
implementação da laboterapia e das Colônias, seja com suas comunidades
terapêuticas. Contudo, o diferencial do processo atual de reforma psiquiátrica é
que a noção de reforma ganha uma inflexão diferente: a crítica ao asilo deixa de
visar seu aperfeiçoamento ou humanização, vindo a incidir sobre os próprios
pressupostos da psiquiatria, a condenação de seus efeitos de normatização e
controle. (TENÓRIO, 2002)
Adotamos, para o desenvolver deste trabalho, a compreensão de reforma
psiquiátrica como proposta por Amarante (1998, p. 91):
Está sendo considerada reforma psiquiátrica o processo
histórico de formulação crítica e prática que tem como
objetivos e estratégias o questionamento e a elaboração de
propostas de transformação do modelo clássico e do
paradigma da psiquiatria.
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Nessa perspectiva, o objeto da Psiquiatria deixa de ser a doença para ser a
existência-sofrimento dos pacientes e sua relação com o corpo social,
transformando-se o modo como tais pessoas são tratadas. A doença mental passa
a ser compreendida como construção da Psiquiatria, que vai se utilizar disso para
promover a exclusão daqueles que são considerados como loucos. Dessa
maneira, é necessário que haja o questionamento do paradigma para que se
promova sua desinstitucionalização.
Procurando legitimar estratégias de atenção à saúde mental criadas
inicialmente nas cidades de São Paulo e Santos, nos anos 80, que visavam a
promover essa desinstitucionalização da doença mental (o Centro de Atenção
Psicossocial Professor Luiz Cerqueira e o Núcleo de Atenção Psicossocial,
respectivamente), o Ministério da Saúde edita as Portarias nº 189/1991 e n° 224/
1992. Com elas, o MS institucionaliza o serviço de saúde mental de Centro de
Atenção Psicossocial (CAPS), que passa coordenar todas as atividades em atenção
à saúde mental de um determinado território, legitimando-se como uma das
principais estratégias para a transformação da prática vigente. (BRASIL/MS, 2001).
A história da construção de uma nova modalidade de serviço de atenção à
saúde mental surge na região da AMREC no ano de 1994 e começa pelo município
de Cocal do Sul, na época com menos de 13 mil habitantes, que implementa um
CAPS, propondo, assim, uma nova forma de construir política pública em saúde
mental na região. Parte daí o primeiro passo para mudar o cenário regional, que
até então possuía como único modelo de atenção o hospital psiquiátrico CSRM.
O exemplo, contudo, demora a ser seguido. Aparentemente, os municípios
da região esperavam a consolidação das diretrizes de atenção à saúde mental do
MS em lei, o que aconteceu somente em 2001, com a lei 10.216, que regulamenta
a extinção progressiva dos hospitais psiquiátricos e a internação compulsória de
pessoas portadoras de transtornos psíquicos, com a correspondente implantação
de serviços substitutivos, redirecionando o modelo assistencial. Somente em 2001
e 2004, os municípios de Içara e Criciúma, respectivamente, implementarão seus
Centros de Atenção Psicossocial.
Contudo, o processo de implementação de um CAPS não garante, por si
mesmo, o redirecionamento do modelo assistencial. É necessário que a equipe
do serviço seja capaz de problematizar esse conceito de Reforma, para focalizá-lo
numa nova forma de encarar o objeto loucura mais do que numa simples
reorganização do serviço. A falta dessa problematização tem se mostrado um
risco no processo de sua implementação, como nos aponta Amarante e Torre
(2001, p.79):
Uma das faces desse processo refere-se à ampliação do
conceito de reforma psiquiátrica. O objetivo é não reduzi-
lo a um processo exclusivamente restrito a mudanças
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administrativas ou técnicas dos serviços. Ou seja, procura-se
construir um conceito de reforma psiquiátrica que não seja
sinônimo de reforma da assistência psiquiátrica.
Reformando somente a assistência psiquiátrica, reformam-se a organização,
estruturação e articulação dos serviços de saúde mental, porém não se modifica
seu paradigma estruturante. Rotelli, Leonardis e Mauri (2001), atores de alta
relevância para o processo de reforma psiquiátrica italiana, ainda nos anos 70, ao
analisarem os traços comuns existentes na Psiquiatria reformada, isto é, nos
processos de mudança psiquiátrica que operam apenas nessa forma de gestão
dos serviços e instituições, modificando apenas o look da Psiquiatria, estabelecem
três pontos principais.
Primeiramente, surge a constatação de que a internação psiquiátrica continua
a existir, embora o número de internações e o tempo delas diminuam. A segunda
constatação é que os serviços territoriais se organizam de forma a conviver com a
internação sem substituí-la. Por fim, afirmam que esse sistema de saúde mental
que se implanta funciona como um circuito, ou seja, o processo de
complementaridade que se estabelece entre serviços territoriais e manicômio se
torna reciprocamente alimentável.
O processo de Reforma Psiquiátrica que busca modificar de fato a forma
como nos relacionamos com a loucura se fundamenta na desinstitucionalização
do próprio paradigma psiquiátrico vigente, e não na reorganização administrativa
de serviços. Por isso, a instituição na qual se opera o processo de desconstrução
não se refere ao hospital psiquiátrico. Como o próprio Rotelli (2001, p.90) afirma:
A instituição em questão era o conjunto de aparatos
científicos, legislativos, administrativos, de códigos de
referência cultural e de relações de poder estruturados em
torno de um objeto bem preciso: a doença, à qual se
sobrepõe no manicômio o objeto periculosidade.
Em pesquisa realizada no ano de 2004, entrevistamos profissionais dos
CAPS e gestores de saúde da região com o intuito de compreender justamente de
que forma o processo de reforma psiquiátrica e seus conceitos fundamentais são
incorporados ao discurso e à prática dos profissionais que prestam esses serviços.
As entrevistas foram realizadas de forma semi-estruturada e analisadas segundo a
construção de categorias. Dos resultados ou das conclusões da referida pesquisa,
é que apresentamos no presente artigo um simples esboço.
Pudemos perceber que a compreensão do processo de mudança do
paradigma em saúde mental, ou seja, do processo de Reforma Psiquiátrica por
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parte dos técnicos, realiza-se de forma superficial. Conhecem-se os principais
objetivos da Reforma, como trabalhar com a comunidade e evitar a internação,
porém, eles não são articulados à organização dos serviços em si, tampouco são
aprofundados de forma qualitativa. Discorrendo sobre o processo de Reforma
Psiquiátrica, uma profissional de um CAPS da região afirmou:
(...) quanto ao trabalho do CAPS, quanto a esse trabalho
substitutivo, que na verdade ainda não vejo como um
trabalho substitutivo do hospital, eu vejo o CAPS, hoje,
ainda como um complemento do hospital. (...) eu vejo que
hoje nós ainda não deixamos de internar o paciente
psiquiátrico.
Na linha da afirmação anterior, salienta-se que a realidade regional ainda
não suporta, ao que tudo indica, a inexistência do procedimento de internação
psiquiátrica. O hospital é legitimado, durante os discursos dos profissionais, como
lugar último, porém necessário, ao processo de cuidado do sujeito doente. Isso
acontece porque é o hospital o lugar do surto, da crise, da urgência. Como nos
mostra a fala de uma outra profissional de serviço substitutivo:
Aqui não é hospital; então, emergência e urgência não tem
como atender aqui, então vai pro hospital; se não tiver vaga
no hospital, vai pra Casa de Saúde Rio Maina.
A Reforma Psiquiátrica é vista pelos atores locais (técnicos e gestores) como
um conjunto de políticas que visam retirar o usuário do sistema de saúde do
ambiente cronificador do hospital psiquiátrico, e promover a atenção em nível
comunitário. A verdadeira instituição sobre a qual se ergue o movimento de
desinstitucionalização não é questionada: a doença mental. Dessa forma, os
serviços substitutivos criados na região da AMREC acabam funcionando em circuito
com o hospital psiquiátrico da região, o que, por fim, legitima seu saber secular
sobre a doença mental.
Abstract
Runnig the way that hás taken is from 1968, with the construction of the
psychiatric hospital Casa de Saúde Rio Maina, in Criciúma torin, to 2004, with
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the implemention of Psychiatric Reform principles in the region of Associação dos
Municípios da Região Carbonífera (AMREC), this article intends to articulate those
regional realities to attention to the mental health public politics developed during
that period.
Keywords: Psychiatric Reform. Public Politics. Psychiatric Hospital. AMREC
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